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Ministério da Economia 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais  

 

Processo nº 13811.004792/2002-69 

Recurso Voluntário 

Acórdão nº 2003-000.351  –  2ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 

Sessão de 20 de novembro de 2019 

Recorrente CÍNTIA RECHHIONI BAPTISTA 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) 

Ano-calendário: 1999 

RETIFICAÇÃO DA DECLARAÇÃO ANUAL DE AJUSTE. LIMITE 

TEMPORAL 

O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em 

relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação, a dos demais 

envolvidos nas infrações verificadas. Inteligência do art. 7º, I, § 1º, do Decreto 

nº 70.235/72. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso. 

(documento assinado digitalmente) 

Raimundo Cássio Gonçalves Lima – Presidente e Relator 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cássio 

Gonçalves Lima (Presidente), Gabriel Tinoco Palatnic e Wilderson Botto. 

Relatório 

Trata-se de recurso voluntário interposto em face de decisão proferida pela 2ª 

Turma da Delegacia Federal de Julgamento em Santa Maria (DRJ/STM), acórdão nº 5.033, de 

13/12/2005 (e-fls. 45/49), que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo recorrente 

contra o Auto de Infração que se encontra devidamente adunado aos autos (e-fls. 7/18) 
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 Ano-calendário: 1999
 RETIFICAÇÃO DA DECLARAÇÃO ANUAL DE AJUSTE. LIMITE TEMPORAL
 O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas. Inteligência do art. 7º, I, § 1º, do Decreto nº 70.235/72.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Raimundo Cássio Gonçalves Lima � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cássio Gonçalves Lima (Presidente), Gabriel Tinoco Palatnic e Wilderson Botto.
  Trata-se de recurso voluntário interposto em face de decisão proferida pela 2ª Turma da Delegacia Federal de Julgamento em Santa Maria (DRJ/STM), acórdão nº 5.033, de 13/12/2005 (e-fls. 45/49), que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo recorrente contra o Auto de Infração que se encontra devidamente adunado aos autos (e-fls. 7/18)

Intimado da referida decisão em 14/12//2007, por meio de aviso de recebimento (e-fls. 52), o sujeito passivo interpôs recurso voluntário em 14/01/2008 (e-fls. 59/73), via postagem na modalidade SEDEX, no qual, após historiar acerca dos motivos da notificação de lançamento até a decisão proferida pela DRJ/STM), reiterou as mesmas teses de defesa que foram apresentadas quando da interposição da sua impugnação; delineia o conceito de renda na CF e na doutrina e colaciona farta jurisprudência administrativa que entende embasarem a fundamentação do seu pleito.

Alfim do seu recurso voluntário, pede o recorrente desta autoridade de segunda instância administrativa de julgamento (e-fls. 264):


A recorrente não colacionou ao processo juntamente ao seu recurso voluntário nenhum documento.
Sem contrarrazões ou manifestação pela Procuradoria.
É o breve relatório. Decido.

 Conselheiro Raimundo Cássio Gonçalves Lima, Relator.
Conhecimento
O recurso voluntário é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de trinta dias, e estão presentes os demais pressupostos de admissibilidade, de tal forma que deve ser conhecido.
Preliminares
Nenhuma preliminar foi suscitada pelo recorrente.
Mérito
Delimitação da Lide
Cinge-se a questão ora submetida à apreciação deste órgão judicante apenas a relativa à questão da possibilidade da retificação da Declaração Anual de Ajuste após iniciado o procedimento fiscal.
Revisão da declaração iniciado o procedimento fiscal
Afirmou peremptoriamente, definitivamente e de forma brilhante a ilustre relatora da autoridade de piso ao ali enfrentar a matéria ora trazida para apreciação revisional deste colendo conselho (e-fls. 48/49):
0 art. 832 do Decreto nº 3.000/1999 � RIR/1999, autoriza a retificação da declaração de rendimentos, desde que seja antes de iniciado o processo de lançamento de oficio.
Outrossim, o inicio do procedimento fiscal, com o primeiro ato de oficio cientificado ao sujeito passivo, exclui a sua espontaneidade, conforme disposto no art. 7° do Decreto n°70.235, de 6 de março de 1972, verbis:
"Art. 7° 0 procedimento fiscal ter  inicio com:
I � o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributário ou seu preposto;
(.)
§1° 0 inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
§2. 0. Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos 1 e H valerão pelo prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos." (Grifou-se).
Conforme comprovante de entrega da declaração de ajuste anual anexado à fl. 09, a contribuinte apresentou declaração retificadora, em 28/10/2001, alterando os rendimentos tributáveis para R$ 52.576,41 e apurando um saldo de imposto a pagar no valor de R$ 19,22.
No entanto, a partir do recebimento do Pedido de Esclarecimento a contribuinte estava sob ação fiscal. Por isso, de acordo com os extratos de fls. 20 e 21, esta declaração retificadora foi cancelada.
Assim, já estando o impugnante sob procedimento de oficio, caracterizado pelo recebimento do pedido de esclarecimentos, deve ser exigido o crédito tributário constituído de oficio, com os acréscimos da multa de oficio e dos juros de mora correspondentes.
Diante dos fundamentos supra, voto no sentido de julgar procedente o lançamento.
Observa-se que a irresignação da ora recorrente efetivamente não encontra amparo legal, como salientado pela passagem transcrita adredemente que aproveito como fundamentação do meu voto, destarte nenhum reparo carece de vir a ser feito no acórdão que ora está sendo objurgado, que deverá permanecer hígido no nosso sistema jurídico pátrio pelos seus próprios fundamentos de fato e de direito.
�(...) No momento em que há o inicio do procedimento fiscal, o sujeito passivo não mais poderá valer-se da denúncia espontânea, o que salvaria da multa de ofício, comumente aplicada nas apurações de infração à legislação tributária (...).
Destaque-se que o início do procedimento fiscal, além de obstaculizar o exercício da espontaneidade, obsta a retificação de declaração de rendimentos por iniciativa do contribuinte (...)� (Hamilton Fernando Castardo. Processo Tributário Administrativo � 4ª edição. IOB, 2010, p. 154/155).
Conclusão
Ante o exposto, CONHEÇO do presente recurso voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Raimundo Cássio Gonçalves Lima 
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Intimado da referida decisão em 14/12//2007, por meio de aviso de recebimento 

(e-fls. 52), o sujeito passivo interpôs recurso voluntário em 14/01/2008 (e-fls. 59/73), via 

postagem na modalidade SEDEX, no qual, após historiar acerca dos motivos da notificação de 

lançamento até a decisão proferida pela DRJ/STM), reiterou as mesmas teses de defesa que 

foram apresentadas quando da interposição da sua impugnação; delineia o conceito de renda na 

CF e na doutrina e colaciona farta jurisprudência administrativa que entende embasarem a 

fundamentação do seu pleito. 

 

Alfim do seu recurso voluntário, pede o recorrente desta autoridade de segunda 

instância administrativa de julgamento (e-fls. 264): 
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A recorrente não colacionou ao processo juntamente ao seu recurso voluntário 

nenhum documento. 

Sem contrarrazões ou manifestação pela Procuradoria. 

É o breve relatório. Decido. 

 

Voto            

Conselheiro Raimundo Cássio Gonçalves Lima, Relator. 

Conhecimento 

O recurso voluntário é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de 

trinta dias, e estão presentes os demais pressupostos de admissibilidade, de tal forma que deve 

ser conhecido. 

Preliminares 

Nenhuma preliminar foi suscitada pelo recorrente. 

Mérito 

Delimitação da Lide 

Cinge-se a questão ora submetida à apreciação deste órgão judicante apenas a 

relativa à questão da possibilidade da retificação da Declaração Anual de Ajuste após iniciado o 

procedimento fiscal. 

Revisão da declaração iniciado o procedimento fiscal 
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Afirmou peremptoriamente, definitivamente e de forma brilhante a ilustre relatora 

da autoridade de piso ao ali enfrentar a matéria ora trazida para apreciação revisional deste 

colendo conselho (e-fls. 48/49): 

0 art. 832 do Decreto nº 3.000/1999 — RIR/1999, autoriza a retificação da declaração 

de rendimentos, desde que seja antes de iniciado o processo de lançamento de oficio. 

Outrossim, o inicio do procedimento fiscal, com o primeiro ato de oficio cientificado ao 

sujeito passivo, exclui a sua espontaneidade, conforme disposto no art. 7° do Decreto 

n°70.235, de 6 de março de 1972, verbis: 

"Art. 7° 0 procedimento fiscal ter  inicio com: 

I — o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o 

sujeito passivo da obrigação tributário ou seu preposto; 

(.) 

§1° 0 inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos 

atos anteriores e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas 

infrações verificadas. 

§2. 0. Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos 1 e H valerão 

pelo prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período com 

qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos." (Grifou-se). 

Conforme comprovante de entrega da declaração de ajuste anual anexado à fl. 09, a 

contribuinte apresentou declaração retificadora, em 28/10/2001, alterando os 

rendimentos tributáveis para R$ 52.576,41 e apurando um saldo de imposto a pagar no 

valor de R$ 19,22. 

No entanto, a partir do recebimento do Pedido de Esclarecimento a contribuinte estava 

sob ação fiscal. Por isso, de acordo com os extratos de fls. 20 e 21, esta declaração 

retificadora foi cancelada. 

Assim, já estando o impugnante sob procedimento de oficio, caracterizado pelo 

recebimento do pedido de esclarecimentos, deve ser exigido o crédito tributário 

constituído de oficio, com os acréscimos da multa de oficio e dos juros de mora 

correspondentes. 

Diante dos fundamentos supra, voto no sentido de julgar procedente o lançamento. 

Observa-se que a irresignação da ora recorrente efetivamente não encontra 

amparo legal, como salientado pela passagem transcrita adredemente que aproveito como 

fundamentação do meu voto, destarte nenhum reparo carece de vir a ser feito no acórdão que ora 

está sendo objurgado, que deverá permanecer hígido no nosso sistema jurídico pátrio pelos seus 

próprios fundamentos de fato e de direito. 

“(...) No momento em que há o inicio do procedimento fiscal, o sujeito passivo não mais 

poderá valer-se da denúncia espontânea, o que salvaria da multa de ofício, comumente 

aplicada nas apurações de infração à legislação tributária (...). 

Destaque-se que o início do procedimento fiscal, além de obstaculizar o exercício da 

espontaneidade, obsta a retificação de declaração de rendimentos por iniciativa do 

contribuinte (...)” (Hamilton Fernando Castardo. Processo Tributário Administrativo – 

4ª edição. IOB, 2010, p. 154/155). 

Conclusão 
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Ante o exposto, CONHEÇO do presente recurso voluntário para, no mérito, 

NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

É como voto. 

(documento assinado digitalmente) 

Raimundo Cássio Gonçalves Lima  
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